
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.999 - RS (2015/0008000-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES. CONCESSÃO 
DE AUXÍLIO TRANSPORTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERESSES 
DIFUSOS, COLETIVOS OU INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA. EXISTÊNCIA. 
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONCEITO DE 
NECESSITADO. CONCEPÇÃO AMPLIATIVA PARA ABRANGER OS 
HIPOSSUFICIENTES JURÍDICOS. PRECEDENTE DESTA CORTE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI n. 3.943/DF, declarou a 
constitucionalidade do art. 5º, II, da Lei n. 7.347/85, com redação dada pela 
Lei n. 11.448/07, consignando ter a Defensoria Pública legitimidade para 
propor ação civil pública em defesa de direitos difusos, coletivos, e 
individuais homogêneos.
III – O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os requisitos legais para a 
atuação coletiva da Defensoria Pública, encampa exegese ampliativa da 
condição jurídica de “necessitado”, de modo a possibilitar sua atuação em 
relação aos necessitados jurídicos em geral, não apenas dos 
hipossuficientes sob o aspecto econômico. Caso concreto que se inclui no 
conceito apresentado.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
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Filho. 

 

 Brasília (DF), 08 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.999 - RS (2015/0008000-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra a 

decisão que, nos termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil de 

1973, deu provimento ao Recurso Especial da ora Agravada, fundamentada 

na divergência entre a orientação adotada pelo tribunal de origem e o 

entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça em relação à 

legitimidade da Defensoria Pública para a propositura de ações civis 

públicas.

Sustenta a Agravante, em  síntese: i) a inexistência de direito 

coletivo ou difuso a ser tutelado através de Ação Civil Pública, no caso ora 

analisado; ii) o equívoco do entendimento manifestado na decisão 

monocrática quanto à possibilidade de a Defensoria Pública atuar na 

representação de pessoas sem necessidade econômica.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

459e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.999 - RS (2015/0008000-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo 

Interno.  

Sustenta a Agravante, em  síntese: i) a inexistência de direito 

coletivo ou difuso a ser tutelado através de Ação Civil Pública, no caso ora 

analisado; ii) o equívoco do entendimento manifestado na decisão 

monocrática quanto à possibilidade de a Defensoria Pública atuar na 

representação de pessoas sem necessidade econômica.

Inicialmente, observo que a tese suscitada no agravo interno, 

segundo a qual, no caso, não haveria a tutela de direitos difusos ou coletivos, 

mas meramente individuais, não pode ser acolhida por representar indevida 

inovação recursal, uma vez que o tema não foi oportunamente suscitado nas 

contrarrazões de Recurso Especial de fls. 399/408e. Nesse sentido: EDcl no 

AgRg no REsp 1.238.988/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 13.11.2014 

e AgRg no REsp 1.429.300/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª T., DJe 

25.06.2015.

Ademais, o recurso especial refere-se a insurgência 

relacionada à legitimidade da Defensoria Pública para a propositura da 

presente ação, mas não à adequação do meio processual utilizado para a 

defesa dos direitos mencionados na petição inicial, o que ainda poderá ser 

analisado pelos Juízos originários.

Cumpre mencionar que o julgado monocrático adotou 
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entendimento consolidado neste tribunal, por meio de precedente da Corte 

Especial, razão pela qual entendo que a decisão recorrida não merece 

reforma.

Com efeito, verificou-se que o acórdão recorrido está em 

confronto com orientação desta Corte, segundo a qual a Defensoria Pública 

possui legitimidade ativa para o ajuizamento de ações coletivas buscando a 

tutela de direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos.

Destacou-se, de início, que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da ADI n. 3943, declarou a constitucionalidade do art. 5º, II, da Lei 

n. 7.347/85, com novel redação dada pela Lei n. 11.448/07, conforme julgado 

assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA 
AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ART. 5º, INC. II, DA LEI N. 
7.347/1985, ALTERADO PELO ART. 2º DA LEI N. 
11.448/2007). TUTELA DE INTERESSES 
TRANSINDIVIDUAIS (COLETIVOS STRITO SENSU E 
DIFUSOS) E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DEFENSORIA 
PÚBLICA: INSTITUIÇÃO ESSENCIAL À FUNÇÃO 
JURISDICIONAL. ACESSO À JUSTIÇA. NECESSITADO: 
DEFINIÇÃO SEGUNDO PRINCÍPIOS HERMENÊUTICOS 
GARANTIDORES DA FORÇA NORMATIVA DA 
CONSTITUIÇÃO E DA MÁXIMA EFETIVIDADE DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS: ART. 5º, INCS. XXXV, 
LXXIV, LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
INEXISTÊNCIA DE NORMA DE EXCLUSIVIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELO 
RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
(ADI 3943, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, 
julgado em 07/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-154 
DIVULG 05-08-2015 PUBLIC 06-08-2015).

O Superior Tribunal de Justiça, por seu turno, ao interpretar os 

requisitos legais para a atuação coletiva da Defensoria Pública, encampa 

exegese ampliativa da condição jurídica de “necessitado”, de modo a 

possibilitar sua atuação em relação aos necessitados jurídicos em geral, não 
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apenas dos hipossuficientes sob o aspecto econômico.  

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL 
NOS EMBARGOS INFRINGENTES. PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A 
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FAVOR DE 
IDOSOS. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM RAZÃO DA 
IDADE TIDO POR ABUSIVO. TUTELA DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DEFESA DE 
NECESSITADOS, NÃO SÓ OS CARENTES DE 
RECURSOS ECONÔMICOS, MAS TAMBÉM OS 
HIPOSSUFICIENTES JURÍDICOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
(...)
2. A atuação primordial da Defensoria Pública, sem dúvida, é a 
assistência jurídica e a defesa dos necessitados econômicos, 
entretanto, também exerce suas atividades em auxílio a 
necessitados jurídicos, não necessariamente carentes de 
recursos econômicos, como é o caso, por exemplo, quando 
exerce a função do curador especial, previsto no art. 9.º, inciso 
II, do Código de Processo Civil, e do defensor dativo no 
processo penal, conforme consta no art. 265 do Código de 
Processo Penal.
3. No caso, o direito fundamental tutelado está entre os mais 
importantes, qual seja, o direito à saúde. Ademais, o grupo de 
consumidores potencialmente lesado é formado por idosos, 
cuja condição de vulnerabilidade já é reconhecida na própria 
Constituição Federal, que dispõe no seu art. 230, sob o 
Capítulo VII do Título VIII ("Da Família, da Criança, do 
Adolescente, do Jovem e do Idoso"): "A família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida".
4. "A expressão 'necessitados' (art. 134, caput, da 
Constituição), que qualifica, orienta e enobrece a atuação da 
Defensoria Pública, deve ser entendida, no campo da Ação 
Civil Pública, em sentido amplo, de modo a incluir, ao lado dos 
estritamente carentes de recursos financeiros - os miseráveis 
e pobres -, os hipervulneráveis (isto é, os socialmente 
estigmatizados ou excluídos, as crianças, os idosos, as 
gerações futuras), enfim todos aqueles que, como indivíduo ou 
classe, por conta de sua real debilidade perante abusos ou 
arbítrio dos detentores de poder econômico ou político, 
'necessitem' da mão benevolente e solidarista do Estado para 
sua proteção, mesmo que contra o próprio Estado. Vê-se, 
então, que a partir da ideia tradicional da instituição forma-se, 
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no Welfare State, um novo e mais abrangente círculo de 
sujeitos salvaguardados processualmente, isto é, adota-se 
uma compreensão de minus habentes impregnada de 
significado social, organizacional e de dignificação da pessoa 
humana" (REsp 1.264.116/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 
13/04/2012).
5. O Supremo Tribunal Federal, a propósito, recentemente, ao 
julgar a ADI 3943/DF, em acórdão ainda pendente de 
publicação, concluiu que a Defensoria Pública tem legitimidade 
para propor ação civil pública, na defesa de interesses difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos, julgando improcedente o 
pedido de declaração de inconstitucionalidade formulado 
contra o art. 5.º, inciso II, da Lei n.º 7.347/1985, alterada pela 
Lei n.º 11.448/2007 ("Art. 5.º - Têm legitimidade para propor a 
ação principal e a ação cautelar: ... II - a Defensoria Pública").
6. Embargos de divergência acolhidos para, reformando o 
acórdão embargado, restabelecer o julgamento dos embargos 
infringentes prolatado pelo Terceiro Grupo Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que reconhecera a 
legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar a ação civil 
pública em questão.
(EREsp 1192577/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/10/2015, DJe 13/11/2015, 
destaques meus).

Deveras, na presente demanda, a Defensoria Pública busca, 

em ação civil pública, a concessão de auxílio-transporte aos militares que 

não utilizem transporte coletivo, restando evidente a hipossuficiência jurídica 

dos representados, sobretudo pela vedação insculpida no art. 142, § 3º, IV, 

da Constituição da República, que proíbe a sindicalização dos militares (“ao 

militar são proibidas a sindicalização e a greve”).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0008000-1 REsp 1.510.999 / RS

Números Origem:  50045550620124040000  50063023120124047100  RS-50063023120124047100  
TRF4-50045550620124040000

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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